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ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL  –  AGRAVO INTERNO 
EM FACE DE DECISÃO MONOCRÁTICA. 
ALEGAÇÃO  DE  INAPLICABILIDADE  DA 
LEI Nº 9.656/98. LEGISLAÇÃO DE ORDEM 
PÚBLICA. INCIDÊNCIA NOS CONTRATOS 
FIRMADOS ANTES DA EDIÇÃO DA LEI. 
DECISÃO  INTERNAMENTE  AGRAVADA 
IRRETOCÁVEL.  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.

-  Aplica-se a lei consumerista à relação de 
consumo atinente ao mercado de prestação 
de serviços médicos.

- Aplicável ao caso em comento o disposto 
no art. 31 da Lei 9.656, de 3 de junho de 
1998,  que  assegura  ao  consumidor  que 
tenha aposentado, como no caso em tela, a 
manutenção  da  sua  condição  de 
beneficiário,  nos  mesmos  moldes  de 
cobertura  assistencial  de  que  usufruía 
durante a vigência do pacto laboral, desde 
que  assuma  o  pagamento  integral  do 
prêmio.

− Portanto,  conclui-se  que  a  decisão 
agravada não merece retoque, motivo pelo 
qual  nego provimento ao presente agravo 
interno.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  do  E.  Tribunal  Pleno  do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  negar 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Relator  e da 
certidão de julgamento de fl.284.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela Unimed João 
Pessoa em face  da  decisão monocrática  de  fls.  268/272,  que  negou 
seguimento  ao  recurso  voluntário,  no  sentido  de  manter  a  decisão 
recorrida que garantiu o direito do consumidor/aposentado permanecer 
com  o  mesmo  “status”  de  segurado  junto  ao  plano  de  saúde,  nas 
mesmas condições de quando se encontrava vigente o seu contrato de 
trabalho.

Nas razões do presente recurso,  aduz o recorrente,  em 
síntese, que  deveria ter sido observado o artigo 30 e seguintes da Lei nº 
9.656/98,  o  qual  afirma  que,  assiste  ao  usuário  titular  e  seus 
dependentes, beneficiários de planos-empresa, quando houver rescisão 
sem justa causa ou exoneração, pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses e 
máximo de 24 (vinte e quatro) meses.

Alega, ainda, que o plano do agravado foi cancelado de 
imediato, porque a Lei nº 9.656/98 que regulamentou os planos de saúde 
não retroage a contratos firmados anteriormente a sua vigência.

Ao final pede pela retratação da decisão monocrática, ou 
alternativamente  pelo  provimento  do  recurso,  com  o  fim  de  reformar 
integralmente a sentença, julgando improcedente a ação proposta pelo 
ora agravado.

É o relatório.

Voto.

O presente  agravo  interno  é  tempestivo  e  preenche  os 
requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.

A discussão gira em torno da obrigatoriedade ou não da 
manutenção do plano de saúde do autor pela apelante (Unimed), com o 
custeio  integral  pelo  apelado,  após  o  seu  desligamento  definitivo  da 
empresa. A apelante defende a inaplicabilidade da Lei nº 9.656/98,   sob 
o fundamento que o contrato foi firmado em data anterior a vigência do 
comando legal.  Alega,  ainda,  aplicação do art.  30 da Lei  9656/98 em 
contraposição ao art. 31 da citada norma.

A UNIMED, sustenta que não se aplica ao caso o art. 31 
da Lei 9656/98, haja vista que o requerente, quando de seu desligamento 
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perante  a  estipulante,  ostentava  a  condição  de  empregado  e  não  de 
aposentado.

Compulsando  detidamente  o  feito  em  epígrafe,  entendi 
que  improcede  a  irresignação  da  ré,  ora  agravante,  não  merecendo 
qualquer  reforma  a  decisão  monocrática  de  fls.  268/272,  na 
conformidade das razões a seguir expendidas.

Sobre a citada Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, a qual, 
dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, cabe 
transcrever os artigos invocados no presente feito:

“Art.  30.  Ao  consumidor  que  contribuir  para  
produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art.  
1o  desta  Lei,  em  decorrência  de  vínculo  
empregatício,  no  caso  de  rescisão  ou 
exoneração  do  contrato  de  trabalho  sem justa 
causa,  é  assegurado  o  direito  de  manter  sua  
condição de beneficiário, nas mesmas condições  
de cobertura assistencial de que gozava quando  
da vigência do contrato de trabalho, desde que 
assuma  o  seu  pagamento  integral.  (Redação  
dada  pela  Medida  Provisória  nº  2.177-44,  de 
2001)

§ 1o O período de manutenção da condição de 
beneficiário a que se refere o caput será de um 
terço do tempo de permanência nos produtos de  
que tratam o inciso I  e  o  §  1o do  art.  1o,  ou  
sucessores, com um mínimo assegurado de seis  
meses e um máximo de vinte e quatro meses.  
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-
44, de 2001)

§ 2o A manutenção de que trata este artigo é  
extensiva,  obrigatoriamente,  a  todo  o  grupo  
familiar inscrito quando da vigência do contrato  
de trabalho.

§ 3o Em caso de morte do titular,  o direito de  
permanência  é  assegurado  aos  dependentes  
cobertos pelo plano ou seguro privado coletivo  
de assistência à saúde, nos termos do disposto  
neste artigo.

§  4o  O  direito  assegurado  neste  artigo  não 
exclui  vantagens  obtidas  pelos  empregados 
decorrentes  de  negociações  coletivas  de 
trabalho.
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§ 5o A condição prevista no caput deste artigo  
deixará  de  existir  quando  da  admissão  do  
consumidor  titular  em novo emprego.  (Incluído  
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

§  6o  Nos  planos  coletivos  custeados  
integralmente pela empresa, não é considerada 
contribuição  a  co-participação  do  consumidor,  
única  e  exclusivamente,  em  procedimentos,  
como  fator  de  moderação,  na  utilização  dos 
serviços  de  assistência  médica  ou  hospitalar.  
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de  
2001).

Art.  31.  Ao  aposentado  que  contribuir  para  
produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art.  
1o  desta  Lei,  em  decorrência  de  vínculo  
empregatício, pelo prazo mínimo de dez anos, é  
assegurado  o  direito  de  manutenção  como 
beneficiário,  nas  mesmas  condições  de 
cobertura assistencial de que gozava quando da 
vigência  do  contrato  de  trabalho,  desde  que  
assuma  o  seu  pagamento  integral.  (Redação  
dada  pela  Medida  Provisória  nº  2.177-44,  de 
2001)

§ 1o Ao aposentado que contribuir para planos  
coletivos  de  assistência  à  saúde  por  período  
inferior ao estabelecido no caput é assegurado o  
direito  de  manutenção  como  beneficiário,  à  
razão de um ano para cada ano de contribuição,  
desde  que  assuma  o  pagamento  integral  do 
mesmo. (Redação dada pela Medida Provisória  
nº 2.177-44, de 2001).

§  2o  Para  gozo  do  direito  assegurado  neste  
artigo,  observar-se-ão  as  mesmas  condições 
estabelecidas nos §§ 2o, 3o, 4o, 5o e 6o do art.  
30.  (Redação  dada  pela  Medida  Provisória  nº  
2.177-44, de 2001)

§  3o  Para  gozo  do  direito  assegurado  neste  
artigo,  observar-se-ão  as  mesmas  condições 
estabelecidas nos §§ 2o e 4o do art. 30.”

De  outro  lado,  é  preciso  consignar  que  os  serviços 
securitários estão submetidos às disposições do Código de Defesa do 
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Consumidor,  enquanto  relação  de  consumo,  dispondo aquele  diploma 
legal em seu art. 3º, § 2º, o seguinte:

"Art.  3°  Fornecedor  é  toda  pessoa  física  ou  
jurídica,  pública  ou  privada,  nacional  ou  
estrangeira,  bem  como  os  entes 
despersonalizados,  que desenvolvem atividade  
de  produção,  montagem,  criação,  construção,  
transformação,  importação,  exportação,  
distribuição ou comercialização de produtos ou  
prestação de serviços.

§ 1° (...)

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no  
mercado  de  consumo,  mediante  remuneração,  
inclusive as de natureza bancária, financeira, de 
crédito  e securitária,  salvo as decorrentes das  
relações de caráter trabalhista.”

Assim, aplica-se a lei consumerista à relação de consumo 
atinente ao mercado de prestação de serviços médicos. Isto é o que se 
extrai da interpretação literal do art. 35-G da Lei 9.656/98. Aliás, sobre o 
tema  em lume  o  STJ  editou  a  súmula  nº  469,  dispondo  esta  que: 
“aplica-se  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  aos  contratos  de  
plano de saúde.”.

Verifica-se nos autos que na data de sua dispensa,  em 
26/12/2011 (fl.25), o autor já se encontrava na condição de aposentado, 
e que já havia contribuído por mais de 10 anos ao plano de assistência à 
saúde.

Portanto,  tenho  que  totalmente  aplicável  ao  caso  em 
comento o disposto no art. 31 da Lei 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
assegura ao consumidor que tenha aposentado, como no caso em tela, a 
manutenção da sua condição de beneficiário,  nos mesmos moldes de 
cobertura  assistencial  de  que  usufruía  durante  a  vigência  do  pacto 
laboral, desde que assuma o pagamento integral do prêmio.

Nesse sentido, a jurisprudência do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  EX-EMPREGADO. 
PRETENSÃO  À  PERMANÊNCIA  EM  PLANO  DE 
SAÚDE OFERECIDO PELA EMPRESA.VALOR DO 
PRÊMIO. SÚMULA STJ/7 E 211. IMPROVIMENTO.
1.- Pode o ex-empregado, agora aposentado, ser  
mantido  como  beneficiário  do  plano  de  saúde  
nas mesmas condições de cobertura existentes  
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quando  da  vigência  do  contrato  de  trabalho,  
desde  que  assuma  o  pagamento  integral  da  
prestação,  correspondente  à  sua  contribuição  
mais  a  contribuição  patronal.  Inafastável  a 
incidência da Súmula 83/STJ.
2.-  O tema relacionado ao valor  do prêmio  fixado  
pela Sentença não foi objeto de debate no Acórdão  
recorrido,  o  que  atrai  a  aplicação  da  Súmula  
211/STJ. Ademais, para infirmar a conclusão a que  
chegaram às instâncias ordinárias acerca do valor  
do prêmio do seguro seria necessário reexame dos  
elementos  fático-probatórios  dos  autos,  o  que  é  
defeso nesta fase recursal, a teor da Súmula 7/STJ.
3.- Agravo Regimental improvido.(AgRg nos EDcl no  
AREsp 350.820/SP,  Rel.  Ministro  SIDNEI BENETI,  
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  22/10/2013,  DJe  
05/11/2013) (grifei)

RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE 
COLETIVO.  APOSENTADORIA  DO 
BENEFICIÁRIO.  MANUTENÇÃO  DAS  MESMAS 
CONDIÇÕES  DE  ASSISTÊNCIA  MÉDICA  E  
VALORES DE CONTRIBUIÇÃO. INTERPRETAÇÃO 
DO ART. 31 DA LEI 9.656/98.RECURSO PROVIDO.
1. Não obstante as disposições advindas com a Lei  
9.656/98,  dirigidas  às  operadoras  de  planos  e  
seguros  privados  de  saúde  em  benefício  dos  
consumidores, tenham aplicação, em princípio, aos  
fatos  ocorridos  a  partir  de  sua  vigência,  devem 
incidir  em  ajustes  de  trato  sucessivo,  ainda  que  
tenham sido celebrados anteriormente.
2. A melhor interpretação a ser dada ao caput do  
art.  31  da  Lei  9.656/98,  ainda  que  com a  nova  
redação dada pela Medida Provisória 1.801/99, é  
no  sentido  de  que  deve  ser  assegurada  ao  
aposentado  a  manutenção  no  plano  de  saúde  
coletivo,  com  as  mesmas  condições  de 
assistência médica e de valores de contribuição,  
desde que assuma o pagamento integral desta, a  
qual  poderá  variar  conforme  as  alterações  
promovidas  no  plano  paradigma,  sempre  em 
paridade com o que a ex-empregadora tiver que  
custear.
− Recurso especial  provido.(REsp 531.370/SP,  
Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  
julgado em 07/08/2012, DJe 06/09/2012) (grifei)

Ressalto, ainda, que até mesmo os contratos de plano de 
saúde celebrados antes da edição da Lei nº 9.656/98, sujeitam-se a ela, 
que é legislação de ordem pública, à qual todos os ajustes teriam que se 
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adaptados, nos termos do artigo 35, § 1º, do referido diploma normativo, 
nos termos dos precedentes do STJ.

Outrossim, os argumentos trazidos, no presente recurso, 
em nada modificam os fundamentos da decisão atacada, porquanto não 
apresentam nenhuma situação ou fato novo capaz de alterar o decidido, 
motivo pelo qual mantém-se a decisão monocrática por seus próprios e 
jurídicos fundamentos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO 
INTERNO, mantendo a decisão agravada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desª. Maria das Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz 
(relator); a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Marcos Vilar Souto Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 1º de julho de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                               RELATOR
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